PARECER N° 257, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1053, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância nas áreas externas dos estabelecimentos bancários de crédito, financiamento e investimentos e de estabelecimentos congêneres do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, de 30 de junho a 05 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura tem por escopo obrigar a instalação de câmeras de vigilância nas áreas externas dos estabelecimentos bancários com o objetivo de conferir maior segurança aos cidadãos e facilitar o trabalho policial.

Sabemos que são altos os índices de criminalidade em nosso Estado, principalmente nos grandes centros urbanos, e que as câmeras de vigilância são um dos meios mais eficientes para prevenção e controle da segurança patrimonial e pessoal, uma vez que gravam imagens de locais vulneráveis ou de risco.

A presença das câmeras de vigilância tem a capacidade de prevenir a criminalidade, porque o criminoso gosta da facilidade para cometer o delito e tem medo de ser identificado. As câmeras também são importantes para o trabalho policial, pois servem para identificar o criminoso e como prova de autoria e materialidade em inquéritos policiais e processos penais.

Cumpre destacar a grande incidência no Estado de São Paulo da modalidade de crime conhecida como “saidinha de banco” nos arredores dos estabelecimentos bancários e congêneres. Esta modalidade de crime consiste no roubo ou furto realizado logo após a vitima sacar grandes quantias de dinheiro, imediatamente após a sua saída da agência bancária.

A “saidinha de banco” consiste na observação dos clientes que efetuam saques em bancos por algum criminoso posicionado dentro da agência bancária que transmite aos seus parceiros informações das vítimas que são facilmente identificadas e abordadas nos arredores da instituição financeira.

Assim, resta claro que a instalação de câmeras de segurança nos arredores das instituições bancárias é de extrema importância para a diminuição do crime conhecido como “saidinha de banco”.

Em função de todas essas questões, notamos que a instalação de câmeras de vigilância na parte externa dos estabelecimentos bancários tem o condão de diminuir o número de crimes e facilitar o trabalho policial na identificação e punição dos criminosos, contribuindo, sobremaneira, com a segurança da população do Estado de São Paulo.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1053, de 2015.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/4/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Celso Nascimento – Gil Lancaster – Fernando Capez – Ed Thomas – Rafael Silva – Coronel Telhada – Helio Nishimoto 

